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R E S U M O 

Para resolver os modernos problemas da informação 
muitos tipos de sistemas de informação evoluíram 
utilizando u m a tecnologia da informação correspon­
dente. Entretanto, a ju lgar por suas reações, pa­
rece que o problema dos usuários em obter infor­
mação relevante não foi aliviado de maneira sig­
nificativa, e, pior ainda, parece que muitas solu­
ções baseadas na nova tecnologia da informação 
resultaram em novas barreiras , impondo novos ní¬ 
veis de complexidade e dificuldade para o usuá­
rio. Uma nova orientação dos sistemas de infor­
mação pa ra os usuários parece ser necessária. U m a 
solução é considerar os sistemas de informação como 
um tipo de empresa de uti l idade pública. "Uti­
lidade pública" pode fornecer u m a es t rutura con­
ceituai em torno da qual alguns sistemas de infor­
mação podem ser organizados, minimizando alguns 
problemas da informação. Este trabalho origi­
nou-se de um estudo intitulado Projeto INFUT 
( INForma t ion UTi l i ty ) que procura investigar as 
condições em que vários sistemas e fontes de in­
formação podem ser encarados como utilidade pú­
blica. Os seguintes tópicos são focalizados com 
deta lhe: 

* Trabalho apresentado ao 4. Congresso Regional de 
Documentação FID/CLA, Bogotá, Colômbia, outu­
bro 1973. 

— características e propriedades de serviços de uti­
l idade pública a partir das quais podemos derivar 
características e propriedades da informação como 
uti l idade pública; 

— propriedades da informação e de sistemas de in­
formação que podem afetar o desenvolvimento da 
informação como utilidade pública; 

— propr iedades da tecnologia e da tecnologia da 
informação particularmente as que devem ser con­
sideradas no desenvolvimento de serviços de infor­
mação de uti l idade pública; 
— tentat ivas para especificar as propriedades dos 
serviços de informação como utilidade pública. 

l - I M P O R T Â N C I A DA I N F O R M A Ç Ã O 

A Informação é fator vital, tanto para a subsistên­
cia dos indivíduos como da sociedade. Embora a 
informação — assim como a energia e a matéria — 
seja um conceito elementar, indefinível, ligamos 
fundamentalmente a noção de informação com or¬ 
d e m e estrutura, e a ausência de informação, com 
desordem. Na natureza, as diferentes qualidades e 
quant idades de informação caracterizam essen­
cialmente seres viventes e não-viventes. Nas socie­
dades (conforme conclusão de numerosas investi­
gações, inclusive dos relatórios do U N I S I S T ) um 
dos aspectos fundamentais e evidenciadores do 
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grau de desenvolvimento é a qualidade da infor­
mação disponível para seus membros (individual¬ 
mente ou em grupos) quando confrontada com 
diferentes problemas. Por outro lado, o nível de 
vida de u m a sociedade é caracterizado pelo cri­
tério de uso daquela informação para decidir a res­
peito de seus problemas. 

2 - NATUREZA DO PROBLEMA DA INFOR­
M A Ç Ã O 

Existem problemas sérios na obtenção da informa­
ção correta, em quant idade necessária, no tempo 
exato. Este é um problema de âmbito mundial , que 
vai além da esfera de sistemas políticos e econó-
micos, de limites geográficos e de estágios de desen­
volvimento. Informação em excesso ó tão preju­
dicial quanto informação insuficiente. 
A natureza dos modernos problemas de informação 
pode ser encarada como um paradoxo quanti¬ 
dade /qua l idade : superabundância de informação na 
fonte ("explosão de informação") / escassez de in¬ 
formação relevante para o usuário, i. e,, destinatário. 
N u m a tentativa de solução destes problemas, vá¬ 
rios tipos de sistemas de informação evolveram, 
mui tos deles ut i l izando u m a tecnologia específica. 
Con tudo , a julgar por suas reações, parece que o 
problema dos usuários em obter informação rele¬ 
vante não foi aliviado de maneira significativa; 
e, pior ainda, parece que mui tas soluções baseadas 
na nova tecnologia da informação resultaram em 
novas barreiras, impondo novos níveis de comple¬ 
xidade e dificuldade pa ra o usuá r io . Por outro 
lado, também tem havido sucessos. Certos progres¬ 
sos tecnológicos t êm reduzido o esforço das ati¬ 
vidades rotineiras, diminuindo erros de tipos repe¬ 
titivos, acelerando o transporte físico, a recupera¬ 
ção e a produção. Paralelamente a estes progressos, 
ent re tanto , está a compreensão de que os proble¬ 
mas da informação não são limitados tecnologica-
mente ; assim, as soluções não repousam apenas 
na tecnologia. N ã o estamos atados em nossos pro¬ 
gressos pela tecnologia — simplesmente não sabe­
mos o que queremos que a tecnologia faça por nós. 
Um dos grandes benefícios da aplicação da mo¬ 
derna tecnologia da informação — jun to com os 
sucessos e fracassos que a acompanham — é que 
somos forçados a reconsiderar muitos aspectos de 
nosso diagnóstico de problemas e de nossas re­
ceitas de solução. Este trabalho é um resultado de 
um projeto em que es tamos tentando fornecer 
u m a estrutura para tal reconsideração (! ) 
Queremos dizer que os problemas de informação 
existentes no m o m e n t o e os previstos para o fu­
turo exigem soluções que sejam consideravelmente 
mais orientadas para o usuário e para u m a utili¬ 
zação mais igualitária, sem elitismos artificiais. Q u e ­
remos dizer, ainda, que o sucesso dos serviços de 
ut i l idade pública — do ponto de vista do uso e das 
empresas orientadas para uso igualitário, sugerem 

que os conceitos referentes ao uso público podem 
ser aplicados à operação de alguns sistemas de 
informação. 
Obviamente, todos os problemas e exigências da in­
formação não serão resolvidos simplesmente pelo 
enfoque "sistemas de informação como utilidade 
pública". Entretanto, o ponto de vista "utilidade" 
pode fornecer u m a estrutura concei tuai ( u m mo¬ 
delo geral ) em torno da qual alguns sistemas de 
informação podem ser organizados, minimizando 
alguns problemas críticos da informação. Inúmeras 
propostas já foram feitas neste sentido (ver ref. 2). 
Em resumo, a recomendação para se considerar 
os sistemas de informação como de utilidade pú­
blica, baseia-se em duas expectativas primordiais: 
ao nível do impacto psicológico, os conceitos de 
ut i l idade de empresa ( o u serviço públ ico) pro¬ 
vocam u m a resposta positiva porque se associam 
com a ideias ambígua — mas importante — de 
operar para o b e m c o m u m ; espera-se que esta se 
torne, t a m b é m , a diretriz principal dos serviços de 
informação. Em segundo lugar, ao nível de execu¬ 
ção, as empresas particulares, reconhecidas como 
de utilidade pública, foram, na verdade, mui to bem 
sucedidas ao t r a t a r dos problemas de abasteci¬ 
mento regular de bens móveis ou serviços com ca­
racterísticas especiais — espera-se que a informa­
ção, como ut i l idade pública, obtenha um sucesso 
semelhante. 

3 - P R O P R I E D A D E S DA "UTILIDADE" E DA 
U T I L I D A D E P Ú B L I C A 

A palavra "utilidade" refere-se a dois conceitos re­
lacionados, p o r é m b e m distintos: ( i ) o estado ou 
qua l idade de ser útil e ( i i ) a capacidade de satis­
fazer as necessidades ou desejos humanos. Intui­
t ivamente , consideramos que u m a empresa é útil 
quando existe, pr imeiramente , para o b e m c o m u m 
(qualquer que seja a conotação ética, evasiva, deste 
concei to) . Idealmente, como indivíduos, gostaría¬ 
m o s de nos valer do serviço prestado por um "ser¬ 
viço público" quando fosse conveniente para 
nossas próprias finalidades e a nossa maneira, rela¬ 
t ivamente independente da "utilidade". Os serviços 
deveriam ser fornecidos ao usuário em quantidade 
c qualidade suficientes para satisfazer suas ne­
cessidades. A ut i l idade pública (denominada , em 
vários países , serviço públ ico) evoluiu, como um 
tipo diferente de empresa , através dos séculos, re¬ 
sultante do desejo comum de obter serviços 
úteis e factíveis (ou bens de consumo) que os in¬ 
divíduos organizados em u m a sociedade não ti¬ 
veram capacidade de prover por si m e s m o s . Este 
tipo de instituição económica mostrou um aspecto 
diferente: a natureza do serviço era tal que exigia 
regulamento específico para existir e satisfazer 
a todos os seus usuár ios; um princípio igualitário 
de serviço tornou-se a base para a regulamentação. 
As muitas facetas dos serviços públicos são ilus-
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tradas pelo número de campos nos quais esses ser­
viços são objeto de estudos: economia, sociologia, 
ju r i sp rudênc ia , engenhar ia , c iência polít ica, ética, 
administração etc. Por todo o m u n d o os serviços 
públicos são sujeitos a leis; notavelmente , os p ro ­
pósitos dessas leis são semelhantes, a despeito do 
sistema económico ou político. Assim, as propr ie­
dades gerais dos serviços públicos transcendem fron­
teiras geográficas. 

Os serviços públicos beneficiam pelo menos as se¬ 
guintes áreas gerais: 
a ) f o rnec imen to de energia (eletricidade, gás etc . ) ; 
b) fornecimento de água; 
c) transporte de pessoas e objetos (veículos co¬ 

m u n s ) ; 
d) comunicação (telefone, rádio, transmissão de 

sinais e tc . ) ; 
e) fornecimento de serviços relativos ao meio am¬ 

biente (higiene, conservação etc.) . 
A linha divisória entre u m a empresa comercial e 
um serviço público é, na verdade, mui to tênue; 
mas é interessante constatar que esta linha divi¬ 
sória existe mesmo. Suponhamos as relações eco­
nômicas entre produtores ( o u fornecedores) de ser­
viços (ou bens de consumo) e consumidores (ou 
usuá r ios ) , como um cont inuum do "particular" para 
o "público". Tal suposição não está relacionada 
c o m o domínio (direito de posse) de u m a empresa: 
este é um aspecto irrelevante. O que está em con¬ 
sideração é a intensidade de controle ou regula¬ 
mento e o grau de independência. Consideremos 
os objetivos como ideais: Do lado do "particular" 
t emos t ransações feitas di re tamente entre um 
fornecedor e um usuário; interações, efeitos e be¬ 
nefícios são di re tamente dependentes de qualquer 
ou de todos os indivíduos envolvidos. 

fronteira ténue 

Fig. l — Continuum de relações entre produtores e 
consumidores na regulamentação de uma empresa. 

Movendo-se do extremo particular do cont inuum, 
a relação se to rna mais complexa e indireta e go-

tes. Os atos de alguns indivíduos ainda afetam o 
b e m estar de um grande número de outros. Ge­
ralmente o benefício que um indivíduo obtém do 
serviço ou b e m comum depende do grau de sua 
contribuição direta a este serviço. No extremo "pú­
blico" a principal força governante é a regula­
mentação pública. O controle é exercido de ma­
neira a que os atos individuais a f e t em ao mín imo 
o b e m estar comum. Assim, o "lucro" do indivíduo 

é re la t ivamente independente de sua contribuição. 
Entre os dois extremos existem grupos de empresas 
que relacionam de valias maneiras as fontes e os 
usuários de serviços ( raros ta lvez) ou b e n s de 
consumo. Os serviços públicos são aqueles que 
se moveram ou se movem, — mais do que outras 
empresas econômicas — em direção ao extremo 
"público" do cont inuum. 
À medida que os serviços públicos se m o v e r a m ao 
longo do continuum, foram caracterizados por uni 
conjunto de propr iedades ( 3 ) , em maior ou menor 
extensão: 
a) Monopól io: um serviço público goza de mono¬ 
pólio territorial devido à necessidade de grandes 
investimentos de dinheiro. Qua lque r concorrência 
direta e significativa acarretaria repetição de ser­
viços ou outros inconvenientes de igual importância. 
M a s a inda assim a compet ição é possível, entre 
serviços com objetivos geralmente semelhante (por 
exemplo, a escolha de um usuário entre gás e 
eletricidade para esquenta r á g u a ) . A competição 
existe a inda entre gastar n u m serviço público e gas¬ 
t a r em outro qualquer (por exemplo, escolha 
entre comprar um aparelho elétrico ou, digamos, 
comprar um t a p e t e ) . 

b) Responsabilidade social e autorização de fun­
cionamento: urna empresa se torna um serviço 
público em v i r tude de permissão territorial de a l ­
gum órgão público. A permissão traz a obrigação 
de servir a u m a comunidade inteira (gera lmente a 
população abrang ida ) em condições razoáveis, 
c) Franquia: com a autorização de funcionamento, 
o órgão público fornece seus serviços com alguns 
direitos, sem os quais os mesmos não seriam pos­
síveis (por exemplo, direito de passagem, espaço 
aéreo etc . ) . Portanto, o público renuncia a a lguma 
coisa." 

d) Regulamento económico: o preço do serviço é 
controlado, impedindo abusos geralmente associa¬ 
dos a situações de monopólio. 
e) Regulamento de serviço: as normas de ser­
viço e seu fornecimento são regulados, fazendo 
com que o serviço público alcance suas responsa¬ 
bi l idades sociais. 
f) Usuários e utilização: os usuários dos serviços 
públicos t ambém têm u m a certa responsabilidade 
para com esses serviços — entre outras, a maneira 
de utilizá-los. Há um esforço para educar o usuário. 
O conceito de uti l idade envolve um uso igualitário; 
no entanto, a distribuição de usuários de um 
serviço público envolve alguns grandes usuários, no 
lado mais alto, caindo monotonamente para inú¬ 
meros pequenos usuários. N ã o há serviço público 
— n e m pode haver — sem esta grande escala 
final de usuários, cada um dos quais pouco utili­
zando os serviços, mas perfazendo, todos eles 
juntos, uma grande cifra. 

* Autorização de funcionamento é a responsabilidade 
e franquia é o meio pelo qual a responsabilidade 
pode ser executada. 
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As Empresas que desejam ou são forçadas a assumir 
o papel de um serviço público têm, em algum 
grau, todas as propriedades acima descritas. Elas 
também têm que desenvolver métodos e estratégias 
necessários ao cumprimento destas propriedades. 
Os serviços públicos têm todos um elemento em 
comum: constituem o básico do dia-a-dia numa 
grande sociedade organizada e complexa. Como in¬ 
divíduos, podemos precisar de muitas coisas adi¬ 
cionais para funcionar e sobreviver, contudo, como 
membros de modernos e grandes grupos sociais, 
também precisamos dos serviços primordiais dos 
serviços públicos que se tornaram parte integran­
te da vida quotidiana. A integração na vida diária, 
em uma sociedade que já alcançou um certo nível 
de desenvolvimento e complexidade é a natureza 
básica, comum, dos serviços ou mercadorias forne­
cidos pêlos serviços públicos. Por causa disto, pa¬ 
rece que muitos aspectos dos serviços públicos são 
fundamentalmente iguais, mesmo além das fron¬ 
teiras nacionais e políticas da maioria das socie¬ 
dades que alcançaram um certo nível de urbani­
zação. À medida que a complexidade e o desen­
volvimento de uma sociedade aumentam, podemos 
esperar que os serviços públicos desempenhem um 
papel ainda maior, mais importante. Podemos 
esperar que um número de empresas não conside¬ 
radas anteriormente como serviços públicos, pas¬ 
sem a assumir, gradualmente, propriedades desses 
serviços, e que serviços públicos inteiramente no¬ 
vos se desenvolvam para tratar não apenas de pro­
blemas rotineiros, porém mais e mais da quali­
dade de vida na sociedade. Os serviços de infor­
mação podem estar aqui incluídos. 

4 - I N F O R M A Ç Ã O E SISTEMAS DE INFOR­
M A Ç Ã O 

Antes de analisarmos as propriedades dos sistemas 
de informação como serviços públicos, alguns 
aspectos gerais dos fenómenos subjacentes, bem 
como processos correlatos e sistemas, devem ser 
considerados, a saber: informação, comunicação e 
sistemas de informação. A natureza destes fenóme­
nos básicos afeta as características específicas de 
tal serviço público. 
A comunicação é um processo onde algo chamado 
informação se transmite de uma entidade a outra. 
A primeira entidade é geralmente chamada fonte; 
a segunda, destino ou destinatário. Em adição à 
simples transmissão, pode haver uma troca dinâ­
mica e uma retroalimentação entre elas. As enti­
dades podem ser pessoas, organismos, objetos ina-
nimados ou máquinas. Os interesses e problemas 
num processo de comunicação podem ser divididos 
cm diferentes aspectos ou níveis. Estes níveis são: 
problemas técnicos ou de engenharia; semânticos 
ou de linguagem e comportamento; problemas de 
eficiência ou relevância. A relevância pode, então, 
ser definida como a medida de eficiência do con-

tacto entre uma fonte e um destinatário no pro­
cesso de comunicação. Finalmente, os sistemas 
que conduzem aos processos de comunicação são 
chamados sistemas de informação. 
Como um fenómeno fundamental, não se sabe exa­
tamente o que é a informação, não mais do que 
sabemos o que seja energia, gravidade etc. M a s 
podemos estudar objetivamente as manifestações, 
comportamento c efeitos da informação e proprie­
dades dos sistemas de informação. Comecemos de 
uma compreensão intuitiva. 
As pessoas têm uma compreensão intuitiva da in­
formação. Elas podem e usam a informação com 
ou sem uma compreensão formal (por exemplo, 
Spinoza: "A fim de sabermos, não há necessidade 
de sabermos o que sabemos, muito menos saber 
que sabemos o que sabemos"). Portanto, é com 
esta compreensão diária de informação que a grande 
maioria de usuários focaliza os sistemas de infor­
mação. Estabelecem requisitos de sistemas de in­
formação dentro de sua estrutura de compreensão 
da informação e não necessariamente dentro da 
estrutura dos sistemas. A este respeito, os serviços 
de informação como utilidade pública podem di­
ferir de outros tipos de serviços públicos. Este tra¬ 
balho sugere que um sistema de informação deve¬ 
rá ser orientado primeiramente para uma com¬ 
preensão intuitiva de informação por seus usuários, 
a fim de se tornarem serviços de utilidade pública. 
A complexidade desta ordem é grande, porque a 
compreensão intuitiva da informação envolve uma 
variedade tremenda de manifestações e relações: 

... A nível mais genérico, a compreensão da 
informação envolve a noção de conhecimento, 
Isto é, há algum conteúdo um tanto novo, algo 
anteriormente desconhecido. 
. . . A seguir, envolve entidades. Existe alguém 
ou alguma coisa que quer ou precisa dela e 
alguém que a contém, a possui ou a detém. 
. .. Existe uma variedade de possíveis proces­

sos, por exemplo: transmitir, prover, descobrir, 
observar, deduzir etc. 
. . . A informação pode ser encontrada numa 
grande variedade de fornias, tais como fatos, 
dados, mensagens, afirmações. 
... Numa variedade de manifestações físicas, 

por exemplo: sinais, meios de comunicação 
diversos. 
... E acima de tudo, e em todos os tempos, 
está implícito que a informação tem algum 
uso eventual, acima e além da própria infor­
mação; isto é, há algum propósito — agir, 
decidir, melhorar ou controlar outros processos 
para ganhar dinheiro, para sobreviver, mudar 
ou adicionar algo ao que já se sabe, ou até 
mesmo para gozar ou apreciar esteticamente. 

Numa disposição formal, o fenómeno da informação 
é estudado ern muitas disciplinas diversas, confir­
mando assim as ramificações complexas e muitas 
manifestações a ele associadas. Intrinsecamente, e 
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integralmente envolvido com a informação, está o 
fenómeno do conhecimento ( 4 , 5 ) . Tratando-se 
dos fenómenos da informação e do conhecimento, 
deve ser considerado um importante ponto levan­
tado por Russell: u m a definição de conhecimento 
(e informação) envolve u m a certa imprecisão e 
inexatidão inevitáveis ( 6 ) . Conseqüentemente, cm 
qualquer sistema de informação, deve-se esperar e 
adaptar um certo grau inevitável de imprecisão 
e inexatidão. Assim, em qualquer serviço público 
de informação (com a possível exceção dos que 
tratam exclusivamente da transmissão de sinais) 
temos que esperar inexatidão e imprecisão. Estas 
podem ser as únicas propriedades que um serviço 
público de informação não partilha com outros 
tipos de serviços de uti l idade pública — e eventual­
mente estas propriedades podem impedir a evo­
lução e transformação dos serviços de informação 
em serviços de utilidade pública, de maneira com¬ 
parável aos outros serviços públicos. 
Os sistemas de informação representam a reunião 
integrada de diversos elementos diferentes, que 
podem ser classificados e descritos de inúmeras ma¬ 
neiras. Por exemplo: elementos isolados de siste­
mas de informação podem evidenciar propriedades: 
físicas, biológicas, psicológicas e /ou sociológicas 
(contudo, é preciso reconhecer que o sistema como 
um todo pode ser diferente de qualquer proprie¬ 
dade de seus elementos, por causa das in te rações) . 
Estas propriedades são descritas na lista a seguir. 

a) Propriedades físicas: envolvem, entre outras, a 
natureza física dos sinais, símbolos ou modelos 
(eletromagncticos, químicos, óticos etc.) usados 
para representar a informação n u m sistema; a 
forma e distribuição destes sinais, símbolos ou 
modelos (7, 8) ; os meios físicos nos quais são 
registrados. É interessante ressaltar que geral¬ 
mente associamos informação e energia através 
destes aspectos físicos (9) . 

b) Propriedades biológicas: envolvem estrutura e 
processos do cérebro e do sistema nervoso, bem 
como os efeitos destes na estrutura e limitações 
de outros sistemas de informação construídos 
pelo h o m e m (10); as propriedades de informa¬ 
ção dos sistemas, tais c o m o : redundância, 
associação, ordenamento e relações "quasi-mé-
tricas" são derivadas de es t ru turas biológicas 
(11) ; é através dos aspectos biológicos que 
associamos conhecimento c vida — "a vida é um 
processo de conhecimento" (12) . 

c) Propriedades psicológicas: envolvem estados 
que permi tem aos indivíduos perceberem e refe¬ 
rirem-se a entidades outras que eles m e s m o s ; 
habilidade de aprender (isto é, habil idade de 
adquirir, a rmazenar , associar, modificar, relem¬ 
brar e aplicar conhec imento) ; a propr iedade de 
compatibi l idade entre os estados de conheci­
mento ; e o armazenamento como um pré-requi¬ 
sito para a comunicação. 

d) Propriedades sociológicas: envolvem o contexto 
do ambiente social na criação, distribuição e 
u so ; l inguagem; compor tamento do conhecimen¬ 
to público (po r exemplo, distribuição de auto¬ 
res (lei de L o t k a ) e de registros (lei de Brad¬ 
f o r d ) , acumulação, obsoletismo etc. (13); inte¬ 
rações epidêmicas (14 ) . 

Finalmente, devem ser consideradas as propriedades 
dos sistemas de informação como um todo. Um 
sistema é formado pela combinação de elementos 
individuais com as propriedades acima. U m a vez 
combinados, estes elementos interagem para pro¬ 
duzir um sistema de informação com um conjunto 
único de propriedades. Estas incluem ( a ) redun¬ 
dância de informação ( b ) associação entre ele¬ 
mentos de informação (classificação) (c) ordenação 
dos elementos de informação e ( d ) existência de 
relações "quasi-métricas" entre elementos de infor¬ 
mação. Sem estas propriedades não há sistema 
de informação (ou este não pode funcionar eficien­
temente e por isso não existirá por muito t e m p o ) . 
São estes os problemas cruciais: C o m o podemos 
acrescentar as propriedades de um serviço a estas 
propriedades de sistemas de informação? Que 
alterações sofrem as propriedades de um sistema de 
informação, quando a ele são incorporadas as res¬ 
trições adicionais de um serviço de utilidade pú¬ 
blica? Que tipos de sistemas de informação podem 
se tornar serviços públicos de informação? 
Em resumo, os sistemas de informação como ser¬ 
viços de utilidade pública são afetados por : 

a) Compreensão intuitiva da informação por seus 
usuários. 

b) Imprecisão e inexatidão inevitáveis, associadas 
aos fenómenos de informação e conhecimento. 

c) Diferentes combinações de propriedades e inte¬ 
rações evidenciadas pêlos elementos nos siste¬ 
mas de informação. Estas diferentes combina¬ 
ções permi tem diversidade de tipos de sistemas 
de informação, e alguns tipos podem ser mais 
adequados à t ransformação em serviços de 
ut i l idade pública do que outros. 

5 - T E C N O L O G I A DE I N F O R M A Ç Ã O 

Como se mencionou anteriormente, o conceito de 
serviço de utilidade pública (ou serviço público) 
desenvolveu-se em resposta às necessidades de so¬ 
ciedades mais complexas. A tecnologia desem­
penhou um papel preponderante nas realizações e 
no funcionamento dos serviços de utilidade pú¬ 
blica. Acredi tamos que a tecnologia da informação 
te rá um papel dominante no desenvolvimento 
em larga escala da informação como utilidade pú¬ 
blica; isto já aconteceu com o que pode ser consi¬ 
derado o único e verdadeiramente amplo serviço de 
informação de utilidade pública: as companhias 
telefónicas. Portanto, a tecnologia em geral e a tec¬ 
nologia da informação em particular podem ser 
úteis (senão mesmo indispensáveis) aos serviços 
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de informação de utilidade pública. 
Em primeiro lugar, consideremos os significados ge¬ 
néricos e implícitos. Dependendo do contexto, 
usuário e uso , a palavra "tecnologia" tem muitas 
conotações ao longo de um continuum de signi­
ficados integralmente relacionados, onde os signifi­
cados sucessivos abrangem os anteriores. Do lado 
estreito do continuum, a tecnologia refere-se ape¬ 
nas a máquinas ou mesmo equipamentos (na tec¬ 
nologia da informação isto significa computadores, 
equipamento de transmissão, impressão, equipa¬ 
men to reprográfco etc . ) . Tecnologia compreende 
também os procedimentos, as regras, padrões e nor¬ 
mas relacionadas com a uti l ização das máquinas 
(isto é, "software", padrões de operações). N t i m 
nível ainda mais amplo, podemos entender tec­
nologia como os processos empregados (por exem­
plo, computação, recuperação) . Além disso, po­
de-se, ainda, incluir as pessoas que criam e /ou 
operam a maquinar ia ou planejam os procedimentos 
e processos (engenheiros, operadores de compu¬ 
tador, especialistas da informação, analistas de sis¬ 
temas etc.). Estes quatro significados abrangem 
as conotações mais usuais da palavra tecnologia, 
embora, às vezes, duas outras conotações ainda 
mais amplas estejam presentes: ( i ) a cadeia de ope¬ 
rações, negócios, sistemas, indústrias, que, de 
alguma forma, criam ou utilizam máquinas e (ii) 
n u m âmbito mais amplo, um tipo de sistema 
social — tecnocracia. Ao enfocar a tecnologia da 
informação no sentido mais amplo, todos estes as¬ 
pectos podem ser ou até mesmo têm que ser 
abrang idos ; entretanto, podemos limitar-nos a sig¬ 
nificados mais específicos se considerarmos apli¬ 
cações part iculares. 

Em segundo lugar, consideremos a lgumas relações 
básicas e efeitos comuns a todas as tecnologias. 
Estes aspectos assumiram u m a es ta tura de "leis" 
empíricas e precisam ser levados em conta quando 
se considera a tecnologia da informação em qual­
quer contexto, especialmente no contexto da utili­
dade pública: 

1 — Os desenvolvimentos da tecnologia afetam 
enormemente a vida humana e a evolução hu-
mano-social , psicológica e possivelmente até bioló¬ 
gica — e vice-versa. N ã o considerar as pessoas em 
primeiro lugar é o vício mais c o m u m nas aplica¬ 
ções da tecnologia da informação, o que eventual¬ 
mente leva a sistemas utópicos ( 1 5 ) . 

2 — A tecnologia pode ser aplicada para o b e m 
ou o mal , sábia ou tolamente , de maneira cons¬ 
trutiva ou des t ru t iva — assim, no uso da tecnolo¬ 
gia da informação ent ram considerações de ética, 
de normas e valores da vida e da ecologia da co¬ 
municação. 

3 — As criações e aplicações da tecnologia ba-
seiam-sc no conhecimento, na arte, na tentati-
va-e-erro — o uso da tecnologia da informação t em 
que ser baseado na pesquisa sólida e no conhe-

c imento de problemas aos quais se aplicam; de ou¬ 
tra forma, torna-se verdadeira a máxima "com¬ 
putadores são a manei ra mais dispendiosa de se 
cometer erros". 

4 — A tecnologia envolve custos e benefícios 
económicos (positivos ou negativos). Os custos da 
tecnologia da informação são enormes e n ã o for¬ 
necem qualquer poupança direta, mesmo em 
orçamentos em que não é utilizada. Contudo, a tec¬ 
nologia da informação permite que se façam coi¬ 
sas que antes não eram possíveis, quantitativa ou 
mesmo qualificativamente, mas houve muitos 
exemplos contrários e negativos. Os benefícios eco-
nómicos da informação são difíceis, senão impos¬ 
síveis de serem mensurados ; assim a justificativa 
é difícil. 

5 — A tecnologia envolve investimento e polí­
tica. A moderna tecnologia da informação envolve 
grandes investimentos que exigem políticas em nível 
amplo , mesmo nacional ou internacional. U m a 
grande cadeia de informações de utilidade pública 
terá seu início por decisões políticas, fora dos pró¬ 
prios sistemas de informação . O erro mais c o m u m 
na política de investimento da tecnologia da in¬ 
formação c que u m a quant idade desproporcional 
é aplicada em máqu inas e mui to pouco ou quase 
nada em pessoas, sua formação, t reinamento e tem­
po p a r a es tudar os problemas. Es ta é a principal 
razão pela qual t emos , geralmente, um número in­
crível de pessoas incompetentes em matéria de 
computador porque elas ou sabem de a) compu¬ 
tadores b) problemas aos quais os computadores 
se aplicam ou c) ambos . 

6 — His tor icamente , a tecnologia é capaz de 
se difundir além de qualquer e de todas as estru­
turas sociais e barreiras políticas, económicas ou 
geográficas. Uma vez que se formulam os con¬ 
ceitos de ut i l idade pública da informação, a tecno­
logia da informação será um instrumento na difu¬ 
são dos conceitos. A difusão de inovações é efetuada 
de melhor maneira através de alguma forma de 
contacto pessoal. 

Em terceiro lugar, consideremos as relações entre 
tipos de tecnologia da informação e o conceito 
de utilidade pública da informação. Genericamente, 
há três tipos de tecnologias da informação, classi­
ficadas pelas tarefas que realizam: 

a) impressão, reprodução, reprografia 
b) telecomunicação 
c) computação c processos lógicos similares. 

U m a tecnologia separada desenvolveu-se para cada 
u m a destas tarefas. A próxima revolução na tec¬ 
nologia da informação está na combinação de al¬ 
gumas ou das três tecnologias separadas: por 
exemplo, terminais de computador "on line" a longa 
distância; composição tipográfica por computador; 
computador e microfilme; reprografia a longa dis­
tância etc. É inteiramente possível que u m a ampla 
série de informações de utilidade pública possa evo-
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luir, pr imeiramente , destas e em torno destas 
combinações. 
Em quarto lugar, consideremos dois aspectos que 
favorecem o desenvolvimento de informações de 
utilidade pública. Ao longo da evolução e difusão 
dos computadores, um número considerável de 
massas de dados computadorizados se tornou dispo­
nível comercialmente ou de maneira semelhante 
(por exemplo, através dos governos) . O uso destas 
massas de dados é deixado muitas vezes por conta 
dos usuários, como o são por exemplo, as bibliotecas 
ou os manuais. Além disso, os programas, os sis¬ 
temas de instrução programada e similares torna¬ 
ram-se t a m b é m diretamente disponíveis para os 
usuários. Novamente os conceitos de utilidade pú¬ 
blica são part icularmente adequados a estes usos; 
aliás, m a l se pode conseguir um uso amplo e igua¬ 
litário destes bancos de dados e p rogramas sem 
que sejam instituídos corno de utilidade pública. 
Finalmente, vol temos a um pré-requisito para a 
rapidez de divulgação da nova tecnologia. Histori¬ 
camente, mostrou-se que a tecnologia da infor­
m a ç ã o é recebida de mane i r a mais rápida onde já 
existe um bom sistema de informação (por exem¬ 
plo a divulgação da imprensa) . Boas bibliotecas 
são um pré-requisito para u m a difusão rápida de 
sistemas de informação computadorizados. Portanto, 
na aplicação da tecnologia da informação, parece 
lógico devotar atenção a sistemas de informação 
que não usam esta tecnologia diretamente; de 
outra maneira , vácuos perigosos ocorrem. U m a cor­
relação semelhante t a m b é m é verdadeira: os ser¬ 
viços de informação de utilidade pública podem 
evoluir mais rapidamente onde já existem bons 
sistemas de informação e onde se f izeram boas apli¬ 
cações da tecnologia da informação. Isto não nega 
que a) a informação como utilidade pública pode¬ 
ria evoluir paralelamente à evolução de novos 
sistemas de informação e nova tecnologia da infor­
mação e b) a tecnologia da informação, em 
alguns serviços públicos de informação, não será 
utilizada diretamente pêlos usuários, mas auxi¬ 
liará a reorientar os sistemas para que se tornem 
u m a utilidade — por exemplo, automação de 
bibliotecas, reprografia em larga escala. 
O tópico da tecnologia da informação não poderia 
te rminar sem ser mencionada u m a lição histórica 
da maior importância: a tecnologia da informação, 
especialmente a moderna , pode e rea lmente de¬ 
sempenha um papel de desumanização. Há mui to 
poucas tentativas para se evitar isto, e podemos 
pagar caro se assim continuarmos. Os conceitos de 
ut i l idade públ ica p o d e m auxil iar nas aplicações 
humanizadoras da tecnologia da informação. 

6 - P A R A A ESPECIFICAÇÃO DAS PROPRIE­
D A D E S D A I N F O R M A Ç Ã O C O M O UTILI­
D A D E PÚBLICA 

Os sistemas de informação, tais como as bibliote-

cas, foram u m a parte da civilização humana 
quase desde seu início. N ã o há civilização sem sis¬ 
temas formais de informação para acumular, 
preservar e d isseminar o conhecimento registrado. 
A evolução do grande número de tipos de sistemas 
de informação deve-se a inúmeros fatores. Am¬ 
bientes diferentes exigiram o desenvolvimento de 
diferentes sistemas, utilizando diferentes combina­
ções de propriedades. A variedade de usos da 
informação e suas finalidades afetaram o desenvol­
v imento de sistemas diferentes para seus diferen¬ 
tes usos. O desenvolvimento de diversas técnicas 
e instrumentos para os sistemas de informação 
resultaram em sistemas diferentes para as mesmas 
manifestações e usos. Uma variedade de dificul¬ 
dades económicas impostas aos sistemas forçaram 
o seu desenvolvimento dentro destas dificuldades. 
Eventua lmente , devemos investigar que tipos de 
sistemas de informação podem ser instituídos 
como util idade pública. Em muitos países, alguns 
sistemas de informação já funcionam inteiramente 
como utilidade pública. Estes sistemas se caracte­
r izam pela predominância de elementos que pos¬ 
suem propriedades físicas e são orientados para os 
aspectos técnicos da comunicação, transmitindo 
sinais (por exemplo, as companhias telefónicas e 
linhas comuns do computador, TV e sinais). Além 
disso, há outros tipos de sistemas de informação 
que estão operando parcialmente como serviços de 
ut i l idade pública. Estes sistemas se caracterizam 
pela predominância de elementos que apresentam 
propriedades psicológicas. Certos tipos de sistemas 
de educação, como laboratórios educacionais, são 
usados como se fossem utilidade pública. 
No m o m e n t o , as condições nos países altamente de­
senvolvidos podem ser tais que há necessidade de 
mais serviços de informação operando como utili¬ 
dade pública para que possam funcionar sem as 
per turbações acarretadas pelo elevado desenvolvi¬ 
mento. Da mesma forma, as condições em muitos 
países menos desenvolvidos podem ser tais que haja 
necessidade de transformar muitos sistemas de 
informação já existentes — bem como os novos — 
em utilidade pública, a fim de acelerar a difusão 
do conhecimento e, dessa maneira, contribuir para 
acelerar o desenvolvimento. Também nos países 
em desenvolvimento a informação como serviço pú¬ 
blico pode servir como um instrumento para tra¬ 
çar diretrizes para a política e o p lanejamento , for¬ 
necendo informação necessária às decisões racio¬ 
nais e à política de distribuição de recursos escassos. 
Este é o caso, par t icularmente, dos sistemas que 
contêm predomínio de elementos que apresentam 
propriedades sociológicas. Para ser mais específico, 
certos t ipos de bibliotecas, sistemas de recuperação 
da informação, centros de análise da informação, 
sistemas de informação gerencial, financeiro e de 
negócios, sistemas de controle e decisão, sistemas 
de informação sobre transportes, sistemas de arqui-
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vos, de informação sobre saúde, de informação 
governamental , de estatísticas de ciência e tecno¬ 
logia, ao lado de uma certa classe de sistemas de 
educação, deveriam tornar-se empresas semelhantes 
a um serviço de ut i l idade pública. Deveriam tor¬ 
nar-se in formação de utilidade pública. 
Finalmente, sejamos bastante específicos e voltemos 
a algumas observações preliminares dos vários 
estudos do Projeto I N F U T para responder à seguin¬ 
te pergunta : até que ponto se aplicam as p r o ­
priedades dos serviços públicos às fontes de infor¬ 
mação e sistemas n u m ambiente universitário, em 
geral, e, em particular, no ambiente da Case 
Western Reserve Univcrsi ty*, como uma universi­
dade particular. 

a) Monopólio: 

Diversos sistemas de informação da universidade 
têm monopólio de certos tipos e /ou formas de 
informação para seus usuários. N u m contexto uni¬ 
versitário, existe, realmente, um n ú m e r o de sis¬ 
temas de informação que eventualmente poderiam 
ser considerados como de utilidade pública. Cada 
um é relativamente independente do outro. Neste 
aspecto, há um forte paralelo com os serviços de 
utilidade pública n u m a cidade. Existe uma compe-* 
tição direta de sistemas de informações e fontes 
n u m a universidade para obter fundos, e não usuá¬ 
rios. Além disso, existe u m a grande quantidade de 
redundância de informação devido a fontes infor¬ 
mais relativamente independentes (coleções par¬ 
ticulares, colégios invisíveis) . Estas fontes não são 
de utilidade pública; contudo, suplementam e/ou 
substituem, às vezes, as fontes formais, tais como 
bibliotecas e curr ículo . Pode se notar, a este res¬ 
peito, que há um forte paralelo com a situação re­
lacionada ao transporte como utilidade pública. A 
base para distinção entre as fontes formais e infor­
mais é o fato de que a política de acesso às pri¬ 
meiras é determinada por u m a administração em¬ 
presarial e às úl t imas pela própria fonte individual. 

b) Responsabilidade social e autorização de -fun-
tionainenío: 

A autorização de funcionamento dos diferentes sis­
temas de informação existe, mas é de natureza 
informal. Algumas permissões formais são conce­
didas pela administração e /ou pêlos órgãos dirigen¬ 
tes da faculdade, tais como aprovação de currí¬ 
culos específicos ou a especificação do uso e usuá¬ 
rios dos complexos de computador etc. No que 
se refere a u m a universidade particular, as influên¬ 
cias externas sobre a permissão para funciona­
mento são mínimas . A maioria das autorizações se 
deve à longa tradição da instituição académica. 
É interessante notar que os sistemas mais novos de 
informação e fontes (aos quais falta uma com¬ 
preensão de seu papel , geralmente governado pela 

t r ad i ção ) estão em constante transição e são auto­
rizados de maneira bem mais formal do que os sis¬ 
temas antigos. A responsabilidade social dos sis¬ 
temas de informação é bem compreendida pêlos 
profissionais do campo e pêlos usuários. Contudo, 
como serviços de utilidade pública, estas duas com-
preensões (pe la empresa e pelo públ ico) podem 
n ã o coincidir. 

c) Franquia: 

Esta é a propriedade menos compreendida de um 
sistema de informação como utilidade pública. 
Autorização de funcionamento é um encargo para 
fazer algo; franquia é dar a alguém alguma coisa 
de modo que a autorização possa ser cumprida. Por 
exemplo: damos a u m a companhia telefónica di¬ 
reito de p a s s a g e m po r terras públicas ou privadas 
— c mais sutilmente e individualmente, abrimos 
m ã o , até certo ponto , de nosso direito à privacidade. 
Mas , o que devemos dar (ou renunciar ) aos ser¬ 
viços de informação como utilidade pública? Cer¬ 
t amen te espaço e fundos orçamentários. Talvez 
haja mais . Descobrindo-se isso, compreender-se-á 
um pouco mais sobre a val idade dos conceitos 
de ut i l idade pública. 

d) Regulamento económico: 

N u m a univers idade particular não há indicação de 
preços de serviços de terceiros, como grupos inde¬ 
pendentes , tal como existe nos serviços públicos 
(nas universidades públicas f requentemente h á ) . 
Contudo, há um forte sistema de regulamentos na 
alocação de fundos e recursos para a administra¬ 
ção, i. e., a adminis t ração assume o papel de u m a 
agência económica reguladora. Em geral não existe 
e talvez nunca haja unidades económicas, como 
nos serviços públicos, adequadas a dar preços e 
assim dirigir o regulamento económico. Portanto, 
acredita-se que os serviços de informação de utili¬ 
dade púb l i ca nunca possam ser regulados direta 
e economicamente. A economia da informação é a 
segunda propriedade menos conhecida da infor­
mação como ut i l idade pública. 
e) Regulamento de serviço: 

Há um mínimo de regulamentação no fornecimen¬ 
to direto (inclusive prescrição de normas) de ser¬ 
viços de informação por terceiros, idêntico ao que 
se encontra nos serviços de util idade pública. N a s 
univers idades públicas, as tentat ivas para regular 
os serviços de terceiros prevalecem e estão aumen¬ 
tando. Contudo, há necessidade de forte regula¬ 
mentação para as condições do serviço, como uma 
parte de qualquer sistema de informação. A admi-

* Tamanho: cerca ás 10.000 estudantes, 1.200 progra­
mas de alto nível profissional na faculdade e na 
pós-graduação; orçamento de cerca de US$70 mi­
lhões anuais 
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nistração e os profissionais atuam, presentemente, 
como u m a agência reguladora dos serviços. Como 
nos serviços de utilidade pública, a avaliação da 
qualidade ( em oposição às condições) do ser¬ 
viço é um tanto ilusória e não compreendida ou 
buscada de maneira formal. 

f) Usuários e uso: 

Na distribuição do uso, as fontes de informação e 
sistemas, numa universidade, fo rmam um forte 
paralelo com os usos dos serviços públicos. \ Con­
tudo, os sistemas de informação não são realmente 
organizados de acordo com os problemas , neces­
sidades ou padrões de utilização dos usuários. Isto 
resulta, às vezes, em frustração do usuário. Por 
exemplo, o currículo é organizado de acordo c o m 
as linhas tradicionais do departamento e dos 
assuntos — mas os objetivos dos estudantes diferem 
cada vez mais destas linhas tradicionais; as biblio¬ 
tecas são organizadas independentemente da orga­
nização departamental ou do assunto; os equipa¬ 
mentos de computador são organizados em torno 
do computador etc. 
Em resumo, algumas fontes e sistemas de informa¬ 
ção de nossa universidade têm diversos aspectos 
genuínos de um serviço de uti l idade pública, mas 
seria forçar demais dizer que, da maneira como 
se apresentam organizados no momento , sejam, de 
fato, utilidade pública. Para funcionar como uti¬ 
l idade pública, é preciso: 
a) u m a reorganização significativa orientada para 

o uso e os usuários; 
b ) u m a reorganização significativa na abordagem 

de custos e da economia da informação; 
c) u m a estrutura muito mais específica para a re¬ 

gulamentação económica e para a pres tação 
de serviços; 

d) Imbuir os usuários de um espírito de respon¬ 
sabilidade e relacionamento semelhante aquele 
que eles t êm com os serviços de util idade pú¬ 
blica — e isto pode ser o mais difícil de se con­
seguir. 

7 - O B S E R V A Ç Õ E S FINAIS 

Designar os sistemas de informação como serviços 
de utilidade pública não vai t ransformá-los em 
tal. Somente u m a diferença positiva no serviço aos 
usuários pode transformá-los realmente n u m a uti­
l idade pública. Ê preciso u m a estrutura geral, na 
qual se consiga atingir esta diferença. Basica­
mente , neste trabalho, especulamos sobre o essencial 
mín imo de u m a estrutura conceituai em tomo da 
qual os sistemas de informação possam funcionar 
como utilidade pública. Contudo , muito fica ainda 
por ser feito para completar a estrutura. Precisamos 
trabalhar um pouco mais para determinar que 
tipos de sistemas de informação podem e que tipos 
não podem ser adequados para funcionarem como 

uti l idade pública; precisamos esclarecer que pro¬ 
priedades de serviços públicos são absolutamente 
necessárias para um serviço de informação como 
uti l idade pública; precisamos esclarecer que pro¬ 
priedades unívocas devem ser atribuídas a um ser¬ 
viço de informação como utilidade pública; pre¬ 
cisamos esclarecer o papel da tecnologia da infor­
mação em relação aos serviços de informação como 
uti l idade pública e, f inalmente, determinarmos 
que estratégias são necessárias para alcançar estas 
propriedades. 

N ã o há nada que um serviço de informação faça, 
sob qualquer formulação, que não possa fazer 
quando estruturado como um serviço público. En¬ 
t re tanto, a ideia de serviço público é mui to im¬ 
por tan te , pois permite a estruturação do sistema de 
uma forma unificada e consistente. Este é o as¬ 
pecto que deveria melhorar nossa compreensão de 
como poder iam ser organizados os serviços de 
informação para maiores realizações, e ao mesmo 
tempo mostrar como esta organização pode ser 
realmente conseguida. 
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ABSTRACT 

To resolve the modern information problems many 
types of information systems evolved with cor¬ 
responding uses of information technology. Ho­
wever, from many user reactions it seems that the 
user's problem in gett ing relevant information hás 
not been significantly alleviated and even worse, it 
seems that m a n y solutions based in the n e w 
information technology resulted in new barriers, 
imposing new leveis of complexity and difficultv for 
the user. A reorientation of information systems 
toward users seems to be in order. One approach 
is to consider information systems as a utility 
type of enterprise. Utilities may provide a concep­
tual framework around which some information 
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systems m a y be organized and some information 
problems may be alleviated. 
This paper is derived from a study named Project 
INPUT (INFormation UTility) which is attempt¬ 
ing to uncover conditions under which a wide 
variety of information sources and systems could 
be considered as a utility. The following areas 
are discussed in detail: 

— the characteristics and properties of public 
utilities f rom which we can start discussing 
characteristics and properties of information 
utilities. 

— the properties of information and information 
systems that will affect the development of 
information utilities. 

— the properties of technology in general and 
information technology in particular that 
should be taken into account in the develop¬ 
ment of information utilities. 

— the attempts to specify properties of informa­
tion utilities. 
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